
N ú m .  7 8 .  VIERNES 3 0  DE JUNIO DE 1854. 8  C u a r t o s .

E l B o l e t i n  Of icia l ,  s a l e  l o s  L u n e s ,  
M i é r c o l e s  y  V i e r n e s  ele c a d a  s e m a n a .

L a s  r e c l a m a c i o n e s  qu e  n o  v e n g a n  
f r a n c a s  n o  se  a d m i t i r á n  e n  e s t a  r e ­
d a c c i ó n .

S e  a d m i t e n  s u s e r i c i o n c s  en e s t a  
capi ta l  e n  l a  I m p r e n t a  de  l a  U n i o n ,  
á cargo d e l  soc io S e b a s t i a n  R u i z ,  c a ­
lle A n t i g u a  d e l  C o r r e o ,  n ú m .  1 . “

reo» ̂ 2

S l t l í c u l c  í r e  © f i c i o .

M I N I S T E R I O  D E  L A  G O B E R N A C I O N .

Reales decretos.

güera ,  el  A ca P y . ü c o  concejo,  quedando adju- 
có á su bas ta  e j  p > Bermejo a razón de 2  
dicada á favor d

i H i l

dir ig iesen paia■ ¡ de tierras l indantes con la
diferentes propic ia*
reguera:

Que mediaron diferentes contestaciones ante el  
juzgado sobre si Bermejo hohia procedido como  
agente de la Administración,  ó si había obrado en  
el solo interés de los terratenientes l indantes con
la reguera

Que por últ imo Bermejo  acudió a\ Gobernador,  
que requirió de inhibic ión al juzgado,  afirmando 
que Bermejo procedió á contratar la l impia con  
el carácter de pedáneo:

Que el Juez dió auto declarándose c o m p e t e n ­
te,  y que resultó es te conflicto:

Visto el art. 7 4 ,  párrafo cuarto de  la ley  de  
8 de Enero de 1 8 4 5 ,  con arreglo al cual es atri­
bución de los Alcaldes presidir las subastas y r e ­
mates  públicos como administrador  del pueblo:  

Visto el  art. 8 8  de la misma ley ,  segú n el  
cual corresponde á los Alcaldes pedán eos ,  c o m o  
delegados  del Alcalde ,  e jercer  las funciones  q u e  
este les señale,  de conformidad con los r e g la m e n ­
tos y disposiciones de  la Autoridad superior:

Visto el art. 8 .  °  , párrafo tercero de la ley  
do 2  de Abril de 1 8 4 5 ,  que atri l ,uve á tos Con-  
sepas provinc ia les  el conoc im ien to  de las  c u e s t i o ­
nes relativas al cum pl imiento ,  inte l igencia ,  r e s c i ­
sión y efectos de los contratos y remates  c e le b r a ­
dos  con la Administración civil  ó c o n  las provin-  
ciales^ y munic ipales  para toda e s p e c i e  d e  servi ­
cios ú obras públ icas:

Considerando,  1.  °  Que en  el caso presento  
resulta cstab.ecido por los  términos  en que Bravo  
y  Forreras- produjeron sp d e m a n d a ,  asi en el J»'" 
c i o d e  conethacron c o m o  e n  el ordinario.  
tura ber mejo  prest l ió el r e m a te  v e r i f i c a d o  en  
público concejo  en  su  cal idad de  A lc a ld e  pedáneo,  
al tenor de  lo prescr i to  por los artículos citano
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d e  l a  l e y  8  do E n e r o  d e  1 8 4 5 ,  lo cua l  p r u e b o  
q u e  se  t r a t a  d e  n n  c o n t r a t o  c e l e b r a d o  con la A d ­
m i n i s t r a c i ó n ,  y l l e n a  el p r i m e r o  de  los requisi tos  
q u e  e v ig e  el a r t .  8 . ^ ,  p á r r a f o  t e r ce ro  d é l a  lev 
d e  2  d e  A b r i l  d e  1 8 4 5 .

2 . ^  Que la c ircunstancia  de estar mas parli  
c u l a r m e n t e  in t e r e s a d o s  en lá l im p ia d o  la r em ar a  
lo s  pr op ie ta r io s  de  heredades l indantes c o n l a ^ m i s -  
m a ,  no es suf ic iente  pata que el co n tra to  verilica-  
dó dejó  de  mirarse por r a z o n d e  su c a r á c t e r v o b -  
j e to  co^ao uno de aquellos que se e n c a m i n a n á c u
buur uno de los serv ic ios  ú obras d e  utilidad ^e 
u e r a h y  que por l o l a n l o  también aparece  eum-  
p l m o e l  seg undo requis ito ,  q u e  compr end e  el ar­
ticulo pre inserto  de  la ley de 2 de Abril d e ! 845 .

o ^ Que la c e s ió n  del remate becba por Be-  
dro Bermejo á B r a v o y  c e r t e r a s  no altera la n a­
turaleza de l con trat o  nt la extens ión de  las obl i ­
g a c io n e s  con traid as  por el c o m ú n ,  toda vez  que  
dicha cestón s e b i z o ,  según d e m a u d a n t e s y d e m a n -

B a d o e n B a l a c m á n u e v e d e J u n i o d e m i l o c b o
m e n t o s c m m m n t a y c u a t r o ^ E s t á  r u b r i c a d o  de la 
Real m a n o .  —  El  m i n i s t r o  d e  la Gobernación,  Luis  
J o s é  s a r t o r i o s .

En  e l e v p e d i e n t e  y  au to s  do c o m p e t e n c i a  sus  
c i tada en tr o  el G obe rna dor  de la p rov in c ia  de  
L e ó n  y e l  Juzgado de  H a c ien d a  d e  la m i s m a ,  de  
los c u a l e s  resul t a  que  en 4 8  d e c a y ó  del  a ñ o ú l t i -  
m o  a c u d i ó  bb Toribio A lo n so ,  v e c i n o  de 8an Mar­
t in de l  A go s to ,  al ju zgado  de  Hacienda de  b eo n  
a c u s a n d o  c r i m i n a l m e n t e  al Ayun tamiento  de Be  
que jo  de  G o r u s d e h a b e r  p r o c e d i d o á  la cobrad

^ ^ ^ ^ ^ a t d o r t z a c i o n c o m p e t e n t e , c o m o t a m -  
bien de  dejado d e m c t n i r  en d ichos  repar-  
tos un g r a n n ú m e r o d e  c o n tr ib u y en tes ,  á l o s  cua­
l e s  no  obstante  se o ^ g m r o n y  cobraron varias su 
m a s  c o m o  tales: y por ú l t im o ,  de  haber altera

Que admit ida  d icha  d e n u n c ia  en el juzgado  
uat il icése  Alonso  e n  su co n t e n id o ,  a ña di end o  aí 
hac er lo ,  y en e sc r i t o  qu e  p o s t e r io r m e n t e  pr ese n­
tó. que por el s e c r e t a r i o  del A y u n t a m i e n t o  y un 
bocino de  B e q u e j o  s e  h a b i a e ^ i g i d o  y recaudado  

cada c o n t r i b u y e n t e  la su m a d e  2 rs. p a r r a ­
ron de las  r e l a c i o n e s  juradas  c o n  d e s t i n o  á la 
erut ac ión  de l  a m i l l a r a m i e n t o ,  y q u e  a s i m i s m o  el  
r e m a d o r  i n d i c o  ha b la  l l e v a d o  á cada pueb lo  
^  cohmr la c o n t r i b u c i ó n  d e  c o n s u m o s  de  2h á  
^  peales en el c o n c e p t o  d e  dietas:

Qñe e v a c u a d a s  por  el ju z g a d o  las d i l igencias  
tjoe aquel i n t e r e s a d o  p r o p u s o ,  y d i r ig n lo s e  en  
baérito suyo  d i c h o  Tribunal  al G ob erna dor  p i d i e n ­
do la a u to r i z a c ió n  necesar ia  para p r o c e d e r  con tr a  
los in d iv id u o s  de l  A y u n t a m ie n t o ,  requir ió le  a q u e ­
lla Autoridad d e  i n h i b i c i ó n ,  re su l t an d o en  su v ir ­
tud el p r e s e n t e  conf l ic to:

Visto  e l  art  de  la ley ^  Gonta bi l ida d

de ha c ie nd a  pública de 2B d e h e h r e r o  de 185b,  
ségun el cual las cuentas de todos ios funciona­
rios públ icos  que recauden y  administren tundes 
del Estado deberán ser rendidas á ia Gontaduria 
general  del Beino que,  después del competente  
e x a m e n  ó aprobac ión,  babea de pa sad as  al Tri­
bunal de Gueutas:

Vistos los art ículos 1 ^ y 2 . ^ d e  la ley de 
2B de Agosto de 1 8 5 1 ,  en que se atribuyo aí 
rrtbnnal Ue Guentas del Beino el ejercicio da 
la Autoridad superior para el ev ám en  aproba- 
e r o u y  f eneem ne nto  de las cuentas de Administra-
c t o u ,r e c a u d a c t o n y d t s t r i b u c i o n d e f u n d o s d e l E s t o d a ^

Visto el art 44  del Beal dereto de  ^  
nio de 1 8 4 5 ,  es tablec iendo la Contribución do
in m ue bl e s  que d e t e r m i n a q u e  después que  elAytta-
tannento hubiera hócbo en el repart imiento res­
pect ivo  las reedificaciones á que pudiese  háber la­
gar se formalice el def init ivo,  del cual remitirá
el Alcalde dos e jemplares  al Intendente ,  quien nté-
vio evátUen do la Administrac ión le aprobará si 
no hubies e  m o t i v o  para otra d i sp os i c ió n :  ^

Visto el art. 5 ^ del Beal dereto de 5Q de 
se t i e m b r e  de 1 8 5 2 ,  que a l ^ ñ p l i a r e l e o n o e i m i e n -  
t o d e  los Gonsejos provinc iales  y del Beal en su

c a s o á l a s  r ec la m a c io n es  de los contr ibu yentes  rela­
tivas al repartimiento  y e y a c c i o n  indic idnal dé las
c o n t r i b u c i o n s d i r e c t a s d e l E s t a d o , s i e m p r e  que  dichas
cu es t iones  p a s e n á s e r  cont enc ios as ,  d ec lm    ^

d i c h o s c u e r p o s  h ab r á n  de e n t e n d e r  d e l a s r e c l a m a c i o -  
n e s d e  p art i cu lar es  por e l e ^ c e s o  de  e u o t a s n u e  lesfoe
re rm p u est o  en l o s r c p a r t u m e n t o s d e  la  ̂ -
t e r r i t o r i a l , ó s e a  por razón d e a m a v i o ^  
v o e o n  relación á los  demás  c o n t r i b u y e m e

d e c r e t o s  4 ^
los Gobernadores  de  provinc ia provocad ^
das de c o m p e te n c ia  en materia criúnuat  
que en virtud de  la ley corresponda B t 
nistrac ion dec id ir  alguna cuest ión nré^ ódmt-  
cual dependa  el fallo que los T r i l u ^ h n ^  ^  ^  
de pronunciar,  a c s . h a y a n

Gonsiderando,  pr imero.  Que de l o s h e c t  
los cu a le s  aparecen p r o c e s a d o s l o s i m b ^  t ^  
c o m p o n e n  el Ayuntamiento  de Be rp^ io  t 
y el secretar io  del m i s r n o v l o s r e h p G m -  ^  
se  p r o c e d t d o á l a  cobranza d e  las c o n m r  - ^
del distrito sin que  p roced ie se  la arnm 
r ep ar to ,  á la no inc lus ión en este de ^
tr ih nyent es ,  y á la a l teración,  ye r i l ie a d á ^  ^ ^ ^  
po de  hacerse aquella Operación,  de  í-,  ̂ uem-  
qu e á varms contr ibuy entes  c o r r e s p o m l L ^ ^
t m n e n  o tro c a r á c t e r  q u e  el  de  c h u s o s  c o u  ^
en la dtstrthucmn y repart imiento  de  dbn ^dos  
tr ihuciones:  ^^o^con-

optoba cion de estas Operaciones,  solo á e l l ^ ^  ^

d e c i d i r  st los a g r a v a  y c a r g o s  q u e  p o r  r a z a n d o
las mtstnas puedan presentarse ,  prestan ú n o ^ - .  
tena  para la formación de un pr oceso  crbuio-d-  
^tcttdo por lo tanto llegado en la cuest ión  ore-  
^cnte el caso de ex c e p c ió n  que ,  á la p r o h i b i c h ú  
general  de  provocar  cont iendas  de  com p e te n c ia  cu 
materia c r n n m a l ,  o p e n e e l a r t  5 . ^ ,  párrafo uri- 
mero de l  Beal d ecre to  de  4 de Junio de  1847-  

T e r c c r o .  Que en tal c o n c e p t o ,  y trascurrida 
c o m o  ^  batía la é p o c a  en  q u e  pudieran hacer-
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se las rec la m ac io ne s  á la autoridad del  Goberna­
dor de la provinc ia  y Gonsejo pro v in c ia l ,  á quie­
nes con arreglo á los Beales  decretos do 15 de 
Junio de  1 8 4 5  y 2 8 d e  8e t ie m hr e  de 18 52  c o m ­
petía el c o n o c e r  de  el las,  solo la oficina s u p e ­
rior en qu e  se ballena ó en ú l t imo resultado el 
Tribunal creado por la ley de 2 8  de Agosto de 
1 8 5 1 ,  p u e d e n ,  al t i e m p o d e  verificar según es de 
sus atr ibucion es  el e v á m c n  de las cuentas  de c o n ­
tr ibuciones  del pueblo de que  se trata, e v a m i m r  
y aprec iar  tales re c la m ac io ne s ,  y solo á dichas dc- 
pendencias  toca por lo tanto hacer  la declarac ión  
prévia referida:

Guarto, Que respecto  de las e xac c io n es  que  
f i g u r a u e n  la causa,  com o son h e c h o s i n d e p e n d i e n t e s  
de las operac ione s  relativas al reparto de  la c o m  
tribueion y su cobranza,  pue den verif icarse por  
medios  privativos del poder judicial  e i n d e p e n ­
dientes  de las referidas cuentas ,  es c o m p e t e n t e  el 
juzgado para c o n o cer  de dichos autos,  si bien por 
recaer la acusac ión sobre  individuos d ep en di en te s  
del poder  administrativo,  no podrá dirigir contra  
ellos d ir ectamente  el pr oc edi m ie nt o ,  mientras  no 
optenga la autor izac ión competente:

Qido el Gonsejo Real,  Vengo en d e c n b r e s -  
ta c o m p e t e n c ia  á f a v o r d e l a  A d m i m s t r a c m n e n  
lo que  toca á los hechos  r e l a t i v o s a b a b e r s e p r o -  
cedido á la cobranza de contr ibuciones sin que  
precedi e se  la aprobación del  repartimiento,  á la 
no inclusión en este dé varios c ontr ib uy ent es ,  y 
á la al terac ión verificada en las cuotas,  y en  d e ­
clararla mal f o r m a d a y  que no ha lugar á d e c i -  
dirla en lo relattvo al c o n o c i m e n t o  de las e x a c ­
c io n e s  que se  suponen pract icadas por el 8ecre-  

io  ̂ procurador s indico ,  y lo acordado,
Qado en Palacio á d iez de J l a y o d e  mil oc ho -  

cieulo^ tdmmenta  ̂ cuatro ,— Está rubricado d é l a  
Beal m a n o ^ E l  Ministro de la G o b e r n a e io n -^ L t t i s
d o s c ^ m i e r i t t s ,  _____

E n é l c ^ p é d i e n t e y a u t o s  de  c o m p e t e n c i a  s u s t a n ­
c ia d a  en tro  el G o b e r n a d o r  de h v p r o v i n c i a d e V a -
l l a d o l i d v é l J u c z d e  primera instancia d e Q l m e d o ,  
de los cuales  resulta que á c o n s e c u e n c ia  d é l o s
a c u e r d o s q u é t o n a ú é l A y u u t a m i e n t o d e M o j a d o s e n
l o s d i a s l t  I 7 y ^ l  d é  Enero d e  1 8 o 2  para av en-  

t c r m i n a c i o n d e  l o s t e c o u o c u m c n t o s  para r c m ún lo

todo al G o b i e r n ó d é l a  provinc ia ,  á t m  do q u e n r o -  
ced ie se  c o m o j u z g a s e  oportuno:

Q u e d a d a  vista de las dil igencias al R rom otor ,  p i ­
dió e s t o q u e  toda voz qu eresul t aba ,  no solo un d a­
ño causado, s ino también un hurto,  procedía q u e  
los peritos quo luc ie ron el reconocimiento,  en unión  
de Otros que el juzgado nombrase ,  s e r a t i t l c a s é n e n  
élB cón c i t a c i o n d e  Q, Eeliv Qiaz, Miguel Martínez y 
Bedro López Gasariego, responsables  de la cúrta,  
tasando el valor de las maderas  y separadamente  
el daño causado,  r e c o n o c i é n d o s e i a m b i c n  el que h u ­
biese en el sitio del Moñtec il lo ,  al cual se referia el 
Alcalde:

Que acordado todo y nombrados c o m o  peritos  
adjuntos Matías Merino y Joaquín Muñoz,  vec inos  
de Alcazaran, se etnpVzó á practicar el r e c o n o c i ­
miento mandado,  del  cual resultaba en e fecto un 
daño considerable:  mas cuañdo la dil igencia seguía  
sñ curso ,  acudieron a lG obernad or  de la provinc ia  
el Gomisario de montes  y los arrendatarios de  la 
entresaca y o l ivacion,  manifestando el pr imero,  que  
noticioso de  la denuncia h e c h a ,  s e h á b i a  dirigido al 
Alcalde  p id iéndole  las di l igencias  practicadas en  
co ns ecue nc ia  del reconoc im iento  para pro ceder  en  
su vista,  y que  aquel le contestón haberlas r e c l a ­
mado el Juez: y los segundos ,  que tratándose de  
u n a s u n t o  administrat ivo,  á la Anim idad  super ior  
correspondia conoc er  de é l:

Que en mérito de ambas  c om un ic ac io ne s ,  el  
Gobernador  requirió al Juez de i n h i b i c i o m y  s u s­
tanciado el artreulo en forma, dictó este auto d e ­
clarándose c o m p e t e n t e ,  resultando asi la présente  
contienda: por úl timo, que despu és  de o b ra ren  el  
Gonsejo el e sp edi ent e  y los autos,  se ha remitido  
una expos ic ión  elevada por los peritos Merino y  
Muñoz,  protestando contra su propia dec laración  
por suponerla hija de los amaños ,  coa cc iones  y 
amenazas  que sufrieron de  parte del  Escr ibano:  
R, Juan Garreño:

Visto el art, 5B^ d é l a s  ordenanzas  de  Mon­
tes de 2 2  de d i c i e m b r e  de  1 8 5 5 ,  y el  B e a l  
decreto de 2  de a b r i l d e  1 8 5 5 ,  que  atribuyen á 
la jur isdicc ión ordinaria la repres ión d o l o s  delitos  
y contravencio nes  do mont es :

Visto el art, 5 , ^ , párrafo pr imero dél Real  d e ­
creto de 4 de J u n i o d e  1 8 4 7 ,  que no permite  á los 
Jetes pol it ices  provocar c o m p e te n c ia  en las causas  
criminales  sino en el caso d e  qu e  el castigo  de l  
delito ó falta de que se trate se halle reservado á 
l a A d m i n i s t r a c i o n p o r  la ley,  ó que en virtud de  
la misma deba dicha Administrac ión resolver alguna  
cuest ión prévia,  dé la cual dependa el fallo que los 
Tribunales ó juzgados hayan de pronunciar:

Gonsiderando 4 , ^  Qee  no es apl icable al  
c a s o a c f u a l  la primera de las dos excepc io nes  c o n ­
tenidas en  el articulo y párrafo citados de l Real  
decreto  dé 4  de Junio de 4 8 4 7 ,  porque  con  
arreglo á las Ordenanzas y Real decretó i g u a l ­
m ent e  c i tados ,  ^  a b s o l u t a y  o c l u s i v a  la c o m p e ­
tencia de la Autor idad judic ia l  para eastigar toda

^ue t am po co  es  apl icab le  la segunda de

c láusulas  c o n q u e
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n o  s o l o  falta la c u e s t i ó n  p r é v i a  d e  q u e  halda  el  
r e f e r i d o  d e c r e t o  d e  1 8 4 7 ,  s in o  q u e  no  hay  c u e s ­
t i ó n  d e  n i n g u n a  e s p e c i e .

3 .  °  Q u e  n o  d e b e  p asar  de sa pe rc ib id a  la re tr ac ­
t a c i ó n  d e  lo s  p e r i t o s  M uñ oz  y Merino:

Qido e l  C o n se jo  R e a l ,  Vengo en de c id ir  esta 
c o m p e t e n c i a  á favor  de  la Autoridad judicial  y en 
m a n d a r  q u e  s e  remita  a! juez de primera instancia  
d e  O l m e d o  la e x p o s i c i ó n  de los per i tos  no m b ra d o s  
pa r a  q u e  p r o c e d a  a lo que c o r r e s p o n d a .

n r h ,?  . Gn laCÍ°  á diez y n u e v e  de  Abril  de  mil

S D S I S R i l O  DE LA F R Q 7 I I T 3 U  DE A L B A C E T E -
CIRCULAR NUMERO 169

*
dí a s  el  e s t a d o  q u e  se Ies  r e c l a m ó  en  aquel la  c ir c u ­
lar;  q u e d a n d o  a p e r c i b i d o s  q u e  de  no real izar lo m e  
v e r e  e n  la dura  p e r o  i m p r e s c i n d i b l e  n e c e s i d a d  de

D o n  R o q u e  P icazo, o fic ia l tercero sesruridt 
cre ta r io  d el C onsejo de la  m ism a.

adoptar  medidas  coircit ivbs para hacer les  ctimphr
c o m o  correspond e mis  órdenes .  Albacete ‘28 de J a - .

nio de  1 8 5 4 .  —  J o a q u í n  A lo n s o .
P U E B L O S . Ceniza te

— Jorquera
Alearáz M a hora
Bal les tero Navas  de Jorquera
Bogarra Pozo-Lor ent e
Colillas Recueja
Masegoso Villatova
Ossa ele Monliel Chinchil la
Pe ñ a sc o sa Corral-Rubio
Povedil la F u c n t e a l a m o
Robledo Alcadozo
Riopar Peñas  de  S. Pedro •
Salobr e P o zo- ho nd o
Víanos Pozuelo
Yillnpnlacios San Pedro
Vil lavcrde Albalana
Viveros Ifel l in
Almnnsa To bar ía
Alpera Fue nsanta
Cándete Madrigueras
Montea legre Mmaya
Abe ng ib re Montalvos
Alalóz Muñera
Alborea Tarazona
Balsa Vil lalgordo
Casas-Ibañez A y na
Casas de Juan N u ñ c z Fcrez
Casas d e  Ves Mol inicos
Garce len N erpi o

del G ob iern o  c iv il de esta provincia  ? y  Se-

A l b a c e t e . „ 
A l c a r é z .  
AJ m a n sa .  . 
Casas  Ib a ñ e z  
Chinchi l la  . 
Hel l in  .
Y e s t e .  . . 
La  Roda

R ación  d e  pan  
1 1V-2 libras.  
Rs.  Mrs.

))

»
»
»
»
»
»
»

2 0  
18 
2 6  
27 
30 
2  i  
18 
26

Fanega de 
cebada.  

Rs.  ]}lrs.

15
16 
20 
14. 
1 6  
1 5  
18 
14

17
»
»

1 7
»
»
»
»

Arroba de 
paja. 

Rs.  Mrs.

».

1
1
1
1
1
2
1

2 4
»
4
»

10
»
»
6

Id. de aceite.  

Rs.. M rs .

Id. de leña.  

Rs.  Mrs.

44 17 » 24
42 » )) 12
50 1 ))
48 » )) 32
46 » )) 24
43 17 )) 28
42 »• )> 12
46 » )) 24

Id.de  carbón. 

Rs. Mrs.

2
2
2
2
2
2
2
2
Y

17 
17  
17 
17
17 
1 7  
17 
17

para rp   " ------r  W  VVU t i  y  ̂ Q  f fp VsJ TT- n. • I M I  I '  "

2 7  de Junio,  de - V "  queusaes la  OHci,„^AII)accLc

i f F H / H E  K s

I M P R E N T A  D E  LA  U N IO N .
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